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    INTRODUÇÃO




    Este trabalho se insere em um campo de discussões do Direito Tributário e objetiva identificar a aplicação da colaboração e da praticabilidade tributária no âmbito do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, sob o viés do Estado Fiscal. Para dar conta deste intento, buscar-se-á conceituar Estado Fiscal e sua relação com os direitos e deveres fundamentais esculpidos na Constituição Federal para que se possa demonstrar se há necessidade de rever a relação tributária sob prisma da colaboração no sentido dado à ela na Carta Magna, bem como verificar-se-á quais os impactos que a praticabilidade poderá causar na relação entre o Fisco e o Contribuinte de forma que se possa apontar os reflexos da colaboração e da praticabilidade na esfera do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza.




    A decisão de escolher aventurar-se nos caminhos do Direito Tributário surgiu como desafio de fazer algo totalmente diferente da área da Educação a qual estou ligada profissionalmente. Desta forma, já nas primeiras leituras sugeridas pelo Professor-Orientador, Gabriel Joner, me percebi imersa em um campo vasto de conhecimentos que estão me proporcionando compreender os verdadeiros significados das palavras colaboração, solidariedade, praticabilidade, bem comum, justiça, direitos, deveres, impostos, sociedade, relação jurídica, tributos, credor, devedor, Estado/Fisco, contribuinte e cidadão.




    Este conjunto de palavras tem um significado importantíssimo visto pelo prisma do Direito Tributário, pois a partir dessas palavras é possível contribuir para construção de uma nova forma de compreender a arrecadação de tributos, deixando de vê-los apenas como obrigação de pagar, passando a entendê-lo como uma contribuição de cada um para a consecução do bem de todos, formando assim, o sujeito-cidadão que faz parte da Sociedade-Estado que ele escolheu viver e manter.




    Mais especificamente, este trabalho está voltado para o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, tributo de competência do ente municipal, onde de fato o sujeito-cidadão vive e a vida acontece, onde utiliza-se todos os bens e serviços ali existentes. E a mudança na forma de ver o dever de pagar impostos, como o que aqui se pretende, fará com certeza uma transformação tanto para o Fisco Municipal como para o Sujeito-cidadão deste contexto.




    Desta forma, vê-se o quanto a pesquisa nos provoca essas rupturas, e nos convida a pensar, ou melhor, a ver o quanto é possível contribuir para que tenhamos a sociedade cartografada na Constituição Federal que assegura os direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça. Mas, sabe-se que para isso se paga um preço. Este preço deve ser visto como a colaboração de cada um para o bem de todos, ou seja, o dever de pagar impostos é o que concretiza a sociedade livre, justa e solidária e transforma o homem no cidadão responsável. Dentro deste singelo ensaio, se percebe a relevância científica do tema aqui abordado.




    O problema principal que guia o presente trabalho se pauta em responder se o estabelecimento de deveres de colaboração entre o sujeito passivo e o fisco, como deveres anexos inerentes, de modo a tornar possível a praticabilidade tributária no âmbito do ISSQN, tende a implicar em uma arrecadação mais justa e eficaz. Consequentemente, perscrutar-se-á se os sujeitos passivos que vivem neste Estado Fiscal, que se alicerça no dever fundamental de pagar impostos se submetem à ótica da colaboração, de acordo com os ditames constitucionais, de modo a modificar a relação jurídica tributária pautada na busca do bem comum.




    Pretende-se, também, perquirir se, no que tange ao imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN, existe a possibilidade para aplicação da praticabilidade tributária, de sorte que viabilize uma melhor arrecadação do imposto. Intenta-se analisar o princípio da colaboração sobre o viés do Estado Fiscal, na busca de compreender sua relação com os direitos e deveres fundamentais, verificando se há necessidade de uma revisão da relação tributária sob o prisma da colaboração, bem como os impactos da praticabilidade na ligação fisco versus contribuinte apontando, os reflexos da colaboração e da praticabilidade no âmbito do ISSQN.




    Portanto, dentro do corte metodológico necessário para se atingir os propósitos apresentados nesta investigação, utilizar-se-á do nível de pesquisa descritiva, como também, apoiar-se-á nos métodos de procedimentos histórico e dedutivo, mediante exame bibliográfico e documental objetivando identificar a aplicação da colaboração e da praticabilidade tributária no âmbito do imposto sobre serviço de qualquer Natureza – ISSQN.




    Para tanto, o trabalho foi dividido em dois capítulos, sendo que no primeiro, pretende-se fazer um recorte histórico do que se convencionou chamar de Estado, como ele foi se constituindo, até chegar ao entendimento do que venha ser, nos dias atuais, o que se denominou de Estado Fiscal. Logo em seguida, serão trazidas narrativas que dão significado aos direitos e deveres fundamentais esculpidos na Constituição Federal, assim como, identificados quais são estes direitos e deveres, tecendo a relação do Estado Fiscal como uma forma de garantia dos direitos constitucionais, evidenciando o dever de pagar impostos e a colaboração como uma relação intrínseca para a manutenção do Estado Social.




    O intento no segundo capítulo é identificar de que forma a colaboração e a praticabilidade foram operadas no campo do ISSQN de modo tornar suas normas simples e eficientes no cumprimento do dever de arrecadar. Assim, far-se-á um recorte histórico do nascimento do imposto sobre serviço de qualquer natureza. Porém, isso não significa trazer uma história detalhada de sua criação, mas apenas traçar os pontos mais relevantes trazidos por aqueles autores que se debruçaram sobre esta temática, de modo que possa contextualizar o leitor, evidenciando seus traços gerais, desde o seu regramento constitucional, até chegar a Lei Complementar nº 116/2003, passando por sua materialidade, hipóteses de incidência, base de cálculo, alíquotas, e sujeitos.




    Logo, em seguida buscar-se-á apontar os reflexos da colaboração e da praticabilidade tributária no âmbito do ISSQN, analisando os institutos da responsabilidade tributária, do substituto tributário e das obrigações acessórias, mais concretamente se pretende, aqui, dar a ver o liame existente entre estes e a colaboração e a praticabilidade, de modo a tornar as normas tributárias mais eficientes e simplificadas garantido maior arrecadação deste tributo, tão importante para que o Município possa dar conta da demanda local, da qual todos os munícipes são também responsáveis.




    Por certo, não há aqui, no presente ensaio científico, a pretensão de esgotar a temática envolvida. É apenas uma singela contribuição, que talvez possa despertar no leitor, a curiosidade que move a busca por maior conhecimento daquilo que nos inquieta para novas descobertas.


  




  

    1. DA COLABORAÇÃO E DA PRATICABILIDADE SOB O VIÉS DO ESTADO FISCAL





    Neste primeiro capítulo, pretende-se fazer um recorte histórico do que se convencionou chamar de Estado, como ele foi se constituindo, até chegar ao entendimento do que venha ser, nos dias atuais, o que se denominou de Estado Fiscal. Logo em seguida, serão trazidas narrativas que dão significado aos direitos e deveres fundamentais esculpidos na Constituição Federal, assim como, identificados quais são estes direitos e deveres, tecendo a relação do Estado Fiscal como uma forma de garantia dos direitos constitucionais, evidenciando o dever de pagar impostos e a colaboração como uma relação intrínseca para a manutenção do Estado Social.




    1.1. A NOÇÃO DE ESTADO FISCAL: ENTRE DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS





    A busca da evolução histórica do conceito de Estado torna-se necessária para que se possa ter uma maior compreensão dos paradigmas que o Estado assumiu ao longo da história. Por certo, não se pretende aqui fazer uma história do Estado, mas traçar algumas considerações acerca do conceito, tendo como base recortes e considerações de alguns autores.




    Segundo Bonavides, “o Estado, como ordem política da sociedade, é conhecido desde a antiguidade aos nossos dias”1. Streck e Morais chamam de formas estatais pré-modernas, o Estado Antigo, o Estado Romano e o Estado Medieval, esclarecendo que não se tinha uma separação clara entre as relações públicas e privadas, ou dizendo de outra forma, entre Estado e sociedade civil, assim como não possuíam os atributos essenciais do Estado Moderno, qual sejam, o território, o povo e o governo.2




    O Estado moderno é, portanto, um evento atual, tendo em vista que foi sendo desenvolvido paulatinamente na Europa, mais precisamente no fim do feudalismo, e que se ampliou com as transformações econômicas, sociais, políticas e ideológicas. Assim sendo, a organização política da sociedade, de maneira estatal, é consequência da modernidade, marcada por um conjunto de recursos técnicos, econômicos e políticos.3




    Segundo Cicco e Gonzaga, “historicamente, o termo Estado foi empregado pela primeira vez por Nicolau Maquiavel, no início de sua obra ‘O Príncipe’, escrita em 1513 e publicada em 1532”.4 De acordo com Joner, para entender a formação do Estado, é preciso examinar os pressupostos da política europeia, mais especificamente no fim da Idade Média.5 Desta forma, o sistema feudal foi alvo de constantes ataques e as guerras internas que dificultaram o avanço do comércio. Em razão disto, a posse da terra passou a ter um grande valor, pois era o meio onde ricos e pobres, indistintamente, tiravam seu sustento. Com isso, a posse da terra torna-se o centro da vida social e dá origem a um sistema administrativo e militar atrelado ao patrimônio.6




    Assim, os vassalos ficavam subordinados ao senhor feudal, sujeitando-se a auxiliar nas guerras e a pagar certa quantia monetária em troca de segurança. Por outro lado, existia outra maneira de manter a servidão, que consistia no benefício acordado entre o senhor feudal e o chefe de família, que recebia uma área de terra para a subsistência de sua família, porém tendo que dar uma parte da produção para o senhor feudal. Desta forma, quando o servo ganhava o benefício, passava a ser considerado como integrante da gleba, sendo ainda isento de pagar tributos, porém dando ao senhor feudal o poder de vida ou morte sobre ele e sobre sua família, podendo, assim, determinar as regras de comportamento social e privado.7




    O fim da Idade Média foi marcado por uma constante instabilidade política, econômica e social, ocasionando uma urgência no estabelecimento de ordem e autoridade, que se tornaria o cerne do surgimento do Estado Moderno. O cenário no ocidente era também preocupante, tendo em vista que a Igreja se tornou o centro das aspirações de igualdade, pois ambicionava que toda a humanidade se convertesse ao cristianismo, inspirando os ideais de Estado universal, em que todos seriam conduzidos pelas mesmas convicções e regras de comportamento, tanto público, como privado.8




    A Igreja iniciou um intenso processo de lutas religiosas, promovendo a intranquilidade na sociedade.9 Porém, com o surgimento da Reforma Protestante, difundida por Martinho Lutero, deu-se início a uma guerra religiosa, que se propagou por diferentes países europeus. Este embate entre reformadores e contra reformadores, que penalizou a Europa nos séculos XVI e XVII, foi o que motivou se pensar em uma outra maneira de estruturar o poder, neste momento político.10




    Neste cenário, o ponto mais importante é que existe a separação entre religião e política. Nasce, então, no final do século XV e início do XVI, o Estado absolutista, que se opõe ao sistema feudal de Estado, em que o rei passa a ter o poder absoluto, deixando de dividi-lo com o monarca e a igreja. O crescimento da economia, a conquista de novos territórios, bem como, a descoberta de novas rotas comerciais, desencadearam confrontos internos, que acabaram fortalecendo esse Estado que nascia.11 Sobre isso, Joner se refere:




    O Estado absolutista configurou um ambiente favorável para o desenvolvimento da economia, com a consequente satisfação dos interesses burgueses. A monarquia já não tinha meios de sobrestar a expansão capitalista. A evolução econômica, com o comércio crescente, passou a favorecer aos interesses do Estado, não restando outra alternativa aos monarcas que não incentivar a eclosão burguesa, incentivando-a com adoção de políticas mercantilistas. Os monarcas, com a arrecadação de impostos incidentes sobre o comércio que então se desenvolvia, passaram a olhar a nova classe com interesses, até porque de tais recursos provinha o sustento do império.12




    A burguesia foi privilegiada com a monarquia, principalmente no que se refere ao campo econômico. Não tinha mais como frear o crescimento do capitalismo, na fase inicial do Estado Moderno, que passa a incentivá-la através de políticas mercantilistas. Política, essa, autêntica, intensa, indispensável das inclinações enraizadas das classes mercantil e industrial.13 No entanto, na virada do século XVIII, não bastava para a burguesia apenas ter o poder econômico, esta almejava, de modo igual, ter o poder político. Para atingir seus objetivos, a burguesia precisou se livrar do domínio monárquico, apesar deste ter lhe proporcionado o desenvolvimento econômico, porém, agora se constituía em impedimento ao avanço industrial e comercial.14




    Neste contexto, nascem os sujeitos de direitos e de liberdade. A liberdade religiosa, o direito de ir e vir, de agrupar-se e de expressar-se passam a ser postulados, na intenção de se desprender dos liames do Estado. Esta fase tem grande relevância para o sistema jurídico, tendo em vista que dá origem a grande mudança no Direito Subjetivo, que inaugura uma forma diferente de ver, esclarecer e atuar nesta ordem jurídica, bem como, na forma de perceber a sociedade e o Estado. Apesar das muitas vantagens conquistadas no reconhecimento do indivíduo como ser humano dotado de direitos fundamentais, não passou de um mero sonho da liberdade como uma maneira de concretizar uma igualdade considerável entre os sujeitos, pois o Estado Liberal promoveu o aumento de riquezas para uma minoria e, assim, as políticas sociais passaram a ser o propósito do Estado Social.15




    O Estado Social, segundo Bastos, surge:




    Em virtude de uma progressiva assunção por parte do Estado de atividades no campo econômico, social, previdenciário, educacional etc. sua feição clássica de Estado Liberal cede o passo à de um Estado Social. A pergunta que se põe é a seguinte: o que o levou a encampar tarefas que num primeiro momento pareciam ser mais eficientemente prestadas pelos particulares? A causa mais importante — e, portanto, não a única — foi sem dúvida a ocorrência no século XX de crises econômicas que, provocando a recessão e o desemprego, demonstravam ser os mecanismos autorreguladores da economia insuficientes para promover harmonicamente o desenvolvimento da riqueza nacional. A presença do Estado se fazia, pois, imprescindível para corrigir os profundos desequilíbrios a que foram levadas as sociedades ocidentais que não disciplinavam a sua economia por meio de um planejamento centralizado como se dava nos países comunistas.16




    Nasce, então, o Estado Social, no século XX, como efeito da súplica das massas, bem como das dificuldades econômicas. Neste contexto, o Estado gerencia a economia, passa a controlar os preços, as profissões, a atacar o desemprego, a custear exportações, a dar empréstimo e a socorrer os doentes. Em suma, o Estado passa a suprir as necessidades básicas dos sujeitos, tornando-os submissos ao seu poder econômico, político e social, o que antes era, na sua maioria, prestado pela iniciativa particular. O Estado, ao tomar para si a responsabilidade de prestar os serviços públicos, necessita de recursos financeiros para mantê-los, recursos que virão da tributação, ou seja, cada cidadão dará parte da sua renda ou de seu patrimônio em benefício de todos.17




    De acordo com Nabais, não é surpresa dizer que a grande maioria dos estados atualmente se evidencia, no que se refere às necessidades financeiras, como Estados Fiscais, ou seja, como aquele essencialmente financiado pelos tributos unilaterais ou impostos e não por outra forma de receita. Para uma melhor compreensão deste conceito, é necessário ver seu desenvolvimento ao longo do século XX. Assim, a concepção de Estado Fiscal afasta tanto o Estado patrimonial, que era a forma de financiamento na Idade Média, a qual se sustentava pelos rendimentos promovidos pelos bens, especialmente pelos imóveis do Monarca, como o Estado empresarial, que se manifestou no estado iluminista e se consolidou nos estados socialistas do século XX. Contudo, nenhum destes estados tinha como sustentação financeira os impostos ou tributos, pelo menos como figura central.18




    Desta forma, Paulsen refere:




    É a arrecadação tributária sobre as rendas, os gastos e o patrimônio privado que cumpre a função de principal fonte de financiamento do Estado atualmente. Isso explica dizer-se que o Estado já pode até mesmo ser qualificado como um Estado Fiscal, assim compreendido o estado cujas necessidades financeiras são essencialmente cobertas por impostos.19




    Assim, os impostos seriam, conforme afirma Nabais, “o preço que todos, enquanto integrantes de uma dada comunidade organizada em estado (moderno), pagamos por termos a sociedade que termos, ou seja, por dispormos de uma sociedade assente na liberdade, de um lado, e num mínimo de solidariedade, de outro”. Em razão disso, não deve ser um custo qualquer, mas principalmente não ser um valor excessivamente alto, visto que não seria possível manter a liberdade se o custo fosse uma forma enganosa de assistir.20 Desta forma, os custos resultam em um estado fiscal, que conferem aos cidadãos a obrigação do dever fundamental de pagar impostos, tendo em vista que todos os direitos demandam gastos públicos.21




    Neste sentido, Porto refere que “equivale dizer que a manutenção do Estado e a promoção dos direitos fundamentais tem um custo e este custo é pago pela sociedade, de modo que neste momento, o Estado acabará por atingir a liberdade e a propriedade dos cidadãos”. Isto posto, é o mesmo que dizer que ao agir desta forma, o Estado ao realizar a tutela tributária, intervindo na propriedade particular e administrando os bens e recursos de terceiros, ou seja, que não são seus, tem o dever de zelar com o máximo cuidado e atentar às necessidades e aspirações do dono, qual seja, a sociedade.22




    Destarte, percebe-se que os deveres fundamentais são de grande relevância para a realização dos direitos fundamentais, principalmente no que se refere ao dever fundamental de pagar impostos, que consiste em requisito indispensável a todo sujeito de uma sociedade que procura realizar políticas públicas em benefício da coletividade.23




    Sobre este tema, Paulsen também destaca:




    É importante que possamos resgatar a ideia de dever fundamental, elaborar o rol desses deveres e desdobrá-los, apontando seus diversos conteúdos normativos. Tal permitirá que tenhamos maior consciência dos deveres inerentes à vida em sociedade num Estado de Direito Democrático e Social destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça. A noção de deveres fundamentais é tão indissociável da ideia de Estado e, em maior grau, da de Estado Social como são também indissociáveis as de liberdade e de responsabilidade, faces que são da mesma moeda.24




    De acordo com Buffon e Jacob, “a concepção de deveres está intimamente ligada à ideia de solidariedade social. Só há deveres porque se convive em comunidade e esta será tanto mais harmônica, quanto maior for a preocupação, de cada um, com o destino de todos”. Assim sendo, os deveres fundamentais se constituem em um instrumento indispensável para que o Estado alcance os fins sociais. Deste modo, pode-se dizer que os deveres fundamentais são condutas, positivas ou negativas, necessárias ao cidadão, em proveito da coletividade.25




    A Constituição brasileira, no seu artigo 3º, I, apresenta como princípio fundamental a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. Essa ideia de solidariedade está ligada a um sentido humanitário, fundada na preocupação com o bem comum. Assim sendo, fazer parte de uma sociedade implica a obrigação de suprir suas necessidades mínimas.26 Como consequência do princípio da solidariedade, todos os cidadãos são convocados a colaborar para a manutenção da sociedade, ou seja, contribuir para a realização dos objetivos desse Estado. É notória a participação de cada indivíduo na manutenção do Estado, com o objetivo de contribuir para a realização dos seus direitos, de modo altruísta, a fim de que todos os sujeitos sejam capazes, de modo igual, desfrutar destes benefícios.27




    Deste modo, a sociedade precisa arrecadar receitas para planejar e colocar em prática o bem comum. Neste sentido, o Estado, a oferta de direitos sociais e a concretização dos planos de governo necessitam de grande custeio.28 Assim, afirmam Buffon e Jacob, que “o Estado assumiu o compromisso de corrigir as mazelas e promover o bem comum, notadamente a partir de políticas públicas, estas, por sua vez, financiadas pelos cidadãos, em grande parte, pelo dever fundamental de pagar tributos”.29




    Assim sendo, afirma Nabais:




    Como dever fundamental, o imposto não pode ser encarado nem como um mero poder para o estado, nem como um mero sacrifício para os cidadãos, constituindo antes o contributo indispensável a uma vida em comunidade organizada em estado fiscal. Um tipo de estado que tem na subsidiariedade da sua própria ação (econômico-social) e no primado da autorresponsabilidade dos cidadãos pelo seu sustento o seu verdadeiro suporte. Daí que se não possa falar num (pretenso) direito fundamental a não pagar impostos.30




    A grande maioria dos estudos envolvendo o Direito Constitucional, principalmente depois da Segunda Guerra Mundial, tem se debruçado mais profundamente sobre os direitos fundamentais e a maneira de como eles asseguram as liberdades individuais. De certa forma, os deveres fundamentais acabaram olvidados pela atual doutrina constitucional, não recebendo a mesma atenção dada aos direitos fundamentais.31 Sobre esse tema, Buffon e Jacob afirmam:




    Essas desastradas experiências históricas provavelmente podem explicar a negligência e o esquecimento dos deveres fundamentais, na medida em que deram ensejo a uma injustificável desconfiança e receio quanto à amplitude dos poderes conferidos ao Estado, para exigir o cumprimento de tais deveres.32




    A ideia de dever fundamental está intrinsicamente ligada à noção de Estado e mais profundamente à ideia de Estado Social, assim como não é possível se separar a liberdade da responsabilidade, uma vez que são faces da mesma moeda.33




    Porém, Paulsen afirma que é o momento de se aceitar a importância de empenhar-se na elaboração de um conceito de deveres fundamentais, de maneira que seja possível pensar que a cidadania abrange tanto direitos, quanto obrigações. Isso não significa colocar os direitos em segundo lugar, mas de ver o cidadão, dotado de liberdades, que faz parte da coletividade, como também responsável pelo cumprimento de deveres necessários na edificação de uma sociedade livre, justa e solidária. Estes deveres se referem à forma como cada um contribui para a manutenção do Estado, ou seja, para que o Estado possa garantir os direitos a todos os cidadãos.34




    Assim, refere Braun, que “trata-se de uma cidadania responsável e solidária em que a pessoa não tem apenas a capacidade de participar do controle do poder público, mas passa a encampar responsabilidades e deveres”.35 Nabais afirma que todos os direitos têm um custo, uma vez que não são benção dos céus, mas precisam ser tutelados pelo Estado e isso envolve a colaboração de todos e o compromisso de cada um.36




    Desta maneira, segundo Paulsen, “a possibilidade de o Estado garantir e prover direitos pressupõe que a sociedade lhe alcance os meios para tanto”.37 Nesta lógica, e de uma forma aparente, pode-se dizer que os deveres fundamentais estão alicerçados nos ideais de responsabilidade, solidariedade, fraternidade, cooperação, ou seja, o verdadeiro significado dos deveres fundamentais está relacionado como cada indivíduo reconhece seu papel na comunidade que está inserido e a maneira como vive com os outros.38




    Assim sendo, a forma como o sujeito convive e age com o seu semelhante no contexto social, na atualidade, revela muito a concepção do ser social do qual ele está constituído. Mas como se dá essa relação entre o cidadão e fisco? Pois é sobre essa relação que aborda o assunto do próximo subcapítulo, trazendo um pouco do que se tem debruçado alguns autores sobre a presente temática que envolve o fisco e o contribuinte na relação tributária.




    1.2. DA NECESSIDADE DE REVISÃO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA SOB O PRISMA DA COLABORAÇÃO





    A Constituição brasileira estabelece, como valores soberanos, a igualdade, a fraternidade e a solidariedade, garantindo o respeito à dignidade da pessoa humana,39 bem como, permite contemplar o dever fundamental de cumprir esta Constituição e as leis, além de outros deveres fundamentais, individuais e coletivos, tais como os de pagar tributos, possibilitar a função social da propriedade, colaborar para a segurança pública, propiciar a educação e cuidar do meio ambiente. Para que essas questões sejam possíveis, torna-se necessário que cada um contribua para o bem todos, pois, assegurar direitos sociais e colocar em prática políticas públicas, exigem um grande financiamento.40




    Neste sentido, a ideia central dos deveres fundamentais reside em o Estado compartilhar com os sujeitos que fazem parte da sociedade a responsabilidade de concretizar os direitos sociais que lhes são atinentes. Assim, a relação entre fisco e contribuinte não pode apenas estar associada a uma relação de poder, pois o Estado não tem uma finalidade em si mesmo, mas é uma forma que permite a ele realizar os fins sociais, atividades que são pertinentes a um Estado de Direito Social. Por esse motivo, o dever fundamental contempla o tributo como um auxílio vital para uma vida estruturada em sociedade e não apenas como um simples poder para o Estado ou uma punição para os cidadãos.41




    O ser cidadão, observando o princípio da solidariedade, consiste em colaborar para que o Estado edifique uma sociedade livre e justa.42 Essa colaboração compreende os sujeitos de forma mais abrangente, fazendo com que as pessoas juntem esforços, contribuindo de acordo com as suas possibilidades, objetivando o cumprimento da finalidade da tributação que é o bem de todos. Essa colaboração envolve geralmente obrigações, como prestações de fazer, suportar ou tolerar que atinge a todos, não somente com o pagamento de tributos, mas ajudando no desempenho da tributação.43




    Assim, a ideia de cidadania está ligada ao ser humano que faz parte da sociedade e que utiliza os serviços ofertados pelo Estado, sendo também responsável pela permanência destes serviços.44 Sarlet e Fensterseifer traduzem com maestria o significado de cidadania:




    A partir de tal compreensão, o ser humano deve ser reconhecido como ser solidário para com a existência humana à sua volta. A ideia de deveres fundamentais não encerra apenas deveres, mas, de certa forma, também caracteriza o direito à igual repartição de encargos comunitários, que a existência e o funcionamento da comunidade estatal demandam. Em outras palavras, pode-se dizer que a vida em sociedade pressupõe o respeito mútuo entre os indivíduos, de modo a vincular (e harmonizar) o exercício dos direitos e dos deveres, sob pena de inviabilizar qualquer concepção de uma efetiva comunidade política.45




    Deste modo, a relação que se estabelece entre o dever de pagar tributos e o princípio da solidariedade é evidente, uma vez que, realizado ou não realizado, favorece ou desfavorece a todos, tendo em vista a natureza pública envolvida. Em vista disso, se pode dizer que a solidariedade influencia a forma de agir do dever fundamental.46 Segundo Porto, a tributação sempre se fez presente na história da civilização, sendo marcada por grandes embates, tecendo a crença de que Estado e contribuinte se identificam como adversários nesta relação.




    Porém, no contexto atual, requer-se outra maneira de relacionamento destes sujeitos da relação jurídica tributária, em que ambos estejam em uma posição horizontal, ou seja, o cidadão precisa se reconhecer como responsável pela manutenção do Estado e este, por sua vez, reconhece o cidadão como parte desta relação colaborativa.47 Massignan afirma que, “assim, por deveres de cooperação ou de colaboração, entendem-se todas aquelas obrigações associadas a comportamentos, de conteúdos não diretamente pecuniários, que estão associados à obrigação principal de instrumentalizar o seu cumprimento”.48




    Assim, verificada a importância do envolvimento dos cidadãos em cumprir com os pagamentos dos tributos, pode-se afirmar que estes cidadãos estarão colaborando para a consecução dos direitos fundamentais e para a construção de uma comunidade solidária e comprometida com próximo. Em contrapartida, na época atual, existe um pensamento inadequado ao dever de pagar impostos, ou seja, existe uma relutância social em cumprir com os pagamentos dos tributos.49 No entanto, Machado afirma que, “embora muito lentamente, parece que se forma o que se denomina de consciência fiscal, ou sentimento das pessoas quanto ao ônus de que o tributo representa em suas vidas”.50




    Sobre a consciência fiscal, Baleeiro escreve:




    Os escritores de língua inglesa chamam de tax consciousness, que se pode traduzir pela expressão ‘consciência fiscal’, o estado de espírito de quem sabe enquanto montam aproximadamente os seus sacrifícios de dinheiro para a manutenção dos serviços públicos. Em uma democracia, essa consciência nítida da parte que incumbe a cada cidadão na distribuição das despesas indispensáveis ao funcionamento do Estado, é reputada essencial a um elevado padrão cívico. Em verdade, pequena parte da população, atingida por impostos direitos e pessoais, compreende bem quanto lhe coube no rateio do custo da máquina governamental. O grosso da população, sob o peso regressivo de impostos de venda, consumo, selo etc.; supõe que os tributos recaem sobre os ombros dos grandes contribuintes ou não pensa de modo algum nesses assuntos. Acredita não estão comprometidos pelas medidas financeiras.51




    Machado afirma que até mesmo os mendigos se constituem em contribuintes, pois colaboram com o fisco, na medida em que utilizam as esmolas recebidas em compras para o seu sustento. Neste sentido, percebe-se a relevância de se desenvolver a ideia de consciência fiscal.52 Trata-se de uma efetiva responsabilidade social e não apenas de um dever ante à máquina estatal, uma vez que, se o contribuinte não pagar os impostos devidos, não está somente desobedecendo um requisito legal, mas está rompendo com o seu elo de responsabilidade com a comunidade.53




    De acordo com Porto, almeja-se que o contribuinte tenha um comportamento colaborativo, pois, ao contrário, tanto a fiscalização, quanto a arrecadação restariam prejudicadas. Este dever de colaboração abarca uma conduta simbiótica entre os indivíduos que compõem a relação jurídica tributária, atuando da maneira estabelecida para execução do bem comum.54 Neste sentido, Braun afirma que “a participação, de fato, supõe o reconhecimento da dimensão social da pessoa, a constatação de seus interesses, suas aspirações, suas preocupações transcendem o âmbito individual ou familiar e se estende a toda a sociedade e seu conjunto”.55




    O Supremo Tribunal Federal também já reconheceu a existência do dever de colaboração como base da relação tributária quando afirmou, ao exarar o tal entendimento no Recurso Extraordinário nº 601.314:




    A realidade da tributação impôs uma feição colaborativa à relação entre Estado e contribuintes, que vem sendo positivada em diversos diplomas legais e tratados internacionais. Esse novo referencial reforça a responsabilidade das duas partes na exata apuração dos tributos em geral, impondo a transparência como regra e reduzindo praticamente a zero o espaço para segredo.56




    Neste sentido, a relação tributária deve ser permeada pela colaboração entre fisco e contribuinte, fundada no respeito e na confiança, não se admitindo que qualquer das partes envolvidas encoraje a outra ao erro.57 Desta forma, pode-se afirmar que o dever de pagar tributos está estreitamente ligado ao dever de colaboração, sendo ambos fundamentais para o custeio do Estado.58




    Destarte, para Braun:




    Apesar da solidariedade compreender uma maior contribuição das pessoas será, ainda, fundamental a participação do Estado como responsável por reforçar e ajudar a formação de uma sociedade solidária. O Estado, assim, teria definido seu papel, no sentido de garantir as condições favoráveis à multiplicação de formas de cooperação mútua livres, igualitárias e solidárias. Tudo isso, supõe evidentemente, a garantia jurídica de um sistema de direitos, mas também políticas voluntárias por parte do Estado, notadamente na ordem financeira, mas também em termos de políticas públicas.59




    Nesta linha, Porto afirma que, “de efeito, o vínculo mantido entre fisco e contribuinte é notadamente amplo e continuado, na medida em que o status de cidadania fiscal transcende o momento pontual do adimplemento da obrigação principal”. Embora se percebam conflitos entre fisco e contribuinte, pode-se dizer que tais embates se constituem em um desvio no caminho programado na relação, de acordo com o esculpido na Constituição Federal brasileira. Indiscutivelmente, na Constituição atual, não se vislumbra a possibilidade de aceitar um arquétipo competidor de relacionamento entre fisco e contribuinte, simplesmente porque esta relação está pautada em um objetivo ímpar, o bem comum.60




    Segundo Rocha, “a reconstrução de uma relação de confiança entre fisco e contribuintes requer um órgão de aplicação estabilizador, capaz de pautar as inevitáveis controvérsias que advirão do processo de interpretação e aplicação da legislação tributária”.61 Neste sentido, Porto assevera que, num clima de colaboração e cooperação, não se pode considerar que a informação se dá somente via letra crua da lei apenas por sua publicação na impressa oficial. Isso requer que que sejam tomadas algumas atitudes para sua efetivação. Primeiramente, é necessário que a legislação seja colocada em uma linguagem compreensível e clara, evitando-se incontáveis alusões a diferentes preceitos, de modo a torná-lo simples, objetivos e ao alcance de todos os cidadãos.62




    De acordo com Supremo Tribunal Federal, “a relação jurídica do Estado/contribuinte há de repousar, sempre, na confiança mútua, devendo ambos atuarem com responsabilidade, fiéis ao ordenamento jurídico em vigor”.63 Para Rocha, o problema nesta relação repousa na falsa ideia que se tem “se a Constituição determina que você seja solidário, automaticamente você tem que me pagar tributo, sem qualquer questionamento sobre que eu vou fazer com ele”. A colaboração não é apenas uma questão de lei, é mais do que isso, é questão cultural. É preciso mudar essa visão em que se vê o fisco como repressor e passar a vê-lo como colaborador do contribuinte.64




    Neste sentido, refere Machado:




    Nos dias atuais, entretanto, já não é razoável admitir-se a relação tributária como relação de poder, por isto mesmo devem ser rechaçadas as teses autoritaristas. A ideia de liberdade, que preside nos dias atuais a própria concepção de Estado, há de estar presente, sempre, também na relação de tributação.65




    Assim, é possível afirmar que a conduta colaborativa é requerida de ambas as partes, ou seja, tanto do fisco, quanto do contribuinte, e objetiva a reciprocidade de clareza, transparência, lealdade e a flexibilidade na relação jurídica.66 Porém, esclarece Porto, não existe um consenso sobre a forma que o fisco colabora com o contribuinte e esta parece ser a questão fundamental, pois o contribuinte muitas vezes se percebe sem norte, desamparado e abandonado, quando o assunto envolve matéria tributária. Nesta linha, ainda afirma o autor, que a relação entre fisco e contribuinte deve ser permeada pela confiança recíproca e de total cumprimento aos princípios democráticos, com a prevalência da dignidade da pessoa humana.67




    Porém, Paulsen refere que a falta de entendimento mais amplo em relação aos deveres de colaboração prejudica o progresso de certas matérias de direito tributário.68 Neste sentido, Arandas afirma que não se pode considerar que possíveis divergências entre fisco e contribuinte sejam motivos para classificá-los como adversários, tendo em vista que tanto um, quanto o outro, compartilham da mesma finalidade, qual seja, a de tornar mais simples a tributação.69




    Segundo Vitalis, de acordo com a Psicologia Fiscal, a colaboração entre fisco e contribuinte deve ser alicerçada na confiança e no diálogo mútuo, pois, geralmente, o comportamento, conforme as normas tributárias, pressupõe a correta comunicação e declaração do contribuinte em relação à base de cálculo do tributo, a adequada verificação da responsabilidade tributária e, ainda, o pagamento dentro do prazo estabelecido para o tributo.70




    Neste sentido, assevera Almeida que, para dar-se conta que, para se edificar uma sociedade livre, justa e solidária e garantir o desenvolvimento do país, promovendo o bem de todos, é indispensável que fisco e contribuintes sigam a mesma direção, não sendo possível conformar-se ou aceitar que qualquer pessoa que faça parte do Estado Democrático de Direito tenha interesses diferentes daqueles esculpidos na Carta Magna. Assim sendo, o argumento para a existência de uma colaboração espontânea, e para aceitação da tributação, está alicerçada na confiança que deve existir entre fisco e contribuinte para o bem de todos.71




    Porto afirma que é necessário ultrapassar o modo de ver o Direito Tributário centrado unicamente no tributo, mas passar a enxergar o contribuinte neste centro. Essa outra forma de ver o lugar do contribuinte é o que o autor denomina de consciência cidadã, compromissada com o bem comum. Desta forma, cada contribuinte passa a ser o esteio que sustenta o Estado Democrático de Direito. Assim, a manutenção dos direitos fundamentais constitui-se em um dever de cidadania e reflete o compromisso com a coletividade.72 Refere ainda o autor:




    Portanto, a cidadania fiscal ora proposta está associada a um padrão de comportamento a ser observado pelo contribuinte. E não é só isso. A cidadania fiscal defendida assegura um status de respeito e dignidade a ser observado pelo Estado, sendo possível identificar a partir da cidadania fiscal um padrão comportamental a ser exigido do fisco. Sob a vigência de um Estado Constitucional de Direito, o contribuinte tem o compromisso de colaborar com a tributação porque é um dever fundamental desta noção de cidadania, não se ocultando, furtando-se ao pagamento ou valendo-se de artifícios insidiosos para deixar de contribuir, quando ostenta capacidade para tanto.73
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